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ACÓRDÃO Nº	DJ:
REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0054170-71.2013.8.14.0301
COMARCA DE BELÉM
APELANTE: ESTADO DO PARÁ
PROC.: THALES EDUARDO RODRIGUES PEREIRA OAB/PA 3574
APELADO: DENILSON JOSÉ DE ALENCAR BARATA
ADV.: LUANA BRITO FERNANDES OAB/PA 19.078
RELATORA: DESEMBARGADORA DRa. EZILDA PASTANA MUTRAN
EMENTA
REEXAME NECESSÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO E GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE
E S P E C I A L .  N A T U R E Z A S  D I V E R S A S .  P O S S I B I L I D A D E .  D I R E I T O S
RECONHECIDOS. RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E DESPROVIDO.
REEXAME NECESSÁRIO. REFORMA NO PONTO REFERENTE À CORREÇÃO
MONETÁRIA. 1- Com efeito, facilmente constata-se que a natureza do fato gerador dos
adicionais não se confunde. O adicional de interiorização tem como base de sustentação a
prestação de serviço no interior do Estado, em qualquer localidade, não se referindo a lei a
regiões inóspitas ou a precárias condições de vida. 2 - no julgamento das ADIs n. 4.357-DF
e 4.425-DF, declarou a inconstitucionalidade da correção monetária apenas quanto ao
segundo período, isto é, quanto ao intervalo de tempo compreendido entre a inscrição do
crédito em precatório até o seu efetivo pagamento.
                                                      ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os prementes autos de agravo interno em reexame de
sentença/apelação cível n° 0003210-68.2011.8.14.0008, da Comarca de Barcarena/PA.

ACORDAM os Exmos. Desembargadores que integram a 2a Câmara Cível Isolada deste
Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade de votos, conhecer do recurso e dar-
lhe parcial provimento, nos termos do voto do relator.
Este julgamento foi presidido pela Exma. Roberto Gonçalves de Moura.
Belém (PA), 18 de outubro de 2016.

DESEMBARGADORA EZILDA PASTANA OUTRAN
Relatora

RELATÓRIO

Trata-se de Reexame de Sentença e Apelação Cível interposta pelo ESTADO DO PARÁ
contra sentença (fls.80/84) prolatada pelo Juízo de Direito da 7ª Vara de Fazenda da Capital,
que, nos autos da ação ordinária de interiorização c/c com pedido de tutela antecipada
proposta por DENILSON JOSÉ DE ALENCAR BARATA deu parcial procedência ao
pedido.

Em sua inicial o apelado aduziu fazer jus a adicional de interiorização pelo período laborado
no interior do Estado, notadamente nos municípios de Ananindeua, Paragominas, Capanema
e Abaetetuba, totalizando doze anos e trinta e cinco dias em que teria atuado a serviço do
Estado, fora da
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capital.

A decisão atacada foi julgada parcialmente procedente à medida que se entendeu não ser
devido o adicional no período em que estava atuando no município de Ananindeua,
reconhecendo-se o direito em relação ao restante do pedido. Ademais, aplicou a prescrição
quinquenal ao caso e condenou as partes em honorários advocatícios no percentual de 10%
sobre o valor atualizado da condenação, em razão da sucumbência recíproca, todavia
determinou a suspensão da obrigação em relação à parte autora em função da concessão do
benefício da justiça gratuita.

Em suas razões recursais, o Estado do Pará suscitou o seguinte: aplicação da prescrição
bienal ao caso em tela; inconstitucionalidade do adicional de interiorização; do recebimento
da gratificação de localidade especial como parcela com idêntico fundamento ao adicional
de interiorização; violação ao art. 37, XIV, da CF/88.

Apelo recebido no duplo efeito (fl. 93).

O apelado apresentou contrarrazões pugnando pela manutenção da sentença atacada.

O ministério público de segundo grau opinou pelo conhecimento e improvimento da
apelação cível e manutenção da sentença em reexame necessário.

Vieram-me conclusos os autos.

É o relatório.

VOTO

Preenchidos os requisitos de admissibilidade recursal, conheço do presente recurso.

Inicialmente ressalto que, em aplicação ao art. 14 do Código de Processo Civil de 2015, o
presente recurso será analisado sob a égide do CPC/1973, uma vez que ataca decisão
publicada anteriormente à vigência do Novo Diploma Processual Civil.

DA PREJUDICIAL DE MÉRITO: PRESCRIÇÃO BIENAL.

O Estado pontuou que as verbas pleiteadas na exordial possuem nítido caráter alimentar a
atrair, pois, o prazo prescricional de dois anos do art. 206, §2º, do CC. Melhor sorte não lhe
assiste.    

Sem dúvida alguma, não há como acolher o prazo prescricional bienal do art. 206, §2º, do
CC como argumentou o Estado, haja vista que incide, no caso, a regra do art. 1º, do Decreto
nº 20.910/32, que regula a prescrição contra o Poder Público:             
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Art.1º. As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e
qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua
natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.

Com efeito, o entendimento firmado pelo c. STJ, no julgamento do REsp. 1.251.993/PR, da
relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 19.12.2012, submetido ao rito do
art. 543-C, do Código de Processo Civil/73, é o de que se aplica o prazo prescricional
quinquenal, previsto no art. 1º, do Decreto nº 20.910/32, à prescrição das ações de qualquer
natureza contra a Fazenda Pública, sendo incabível a incidência dos prazos prescricionais
estabelecidos no CC/2002.

Pelo exposto, rejeito a presente prejudicial de mérito prescricional.

DO MÉRITO.

É importante ressaltar que a Constituição do Pará, em seu art. 48, inciso IV, previu o
adicional de interiorização, destinado aos servidores públicos militares, in verbis: 

Art. 48. Aplica-se aos militares o disposto o disposto no art. 7°, VIII, XII, XVII, XVIII, XIX
e XXV e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV, da Constituição Federal, além de outros
direitos previstos em lei, que visem à melhoria de sua condição social e os seguintes: (...)
IV- adicional de interiorização, na forma da lei. (...).            

Igualmente, a Lei estadual nº 5.652/91, com o fito de regulamentar esse benefício, assim
dispõe:

Art. 1°. Fica criado o adicional de interiorização devido aos Servidores Militares Estaduais
que prestem serviço nas Unidades, Sub-Unidades, Guarnições e Destacamento Policiais
Militares sediados no interior do Estado do Pará, no valor de 50% (cinquenta por cento) do
respectivo soldo.
Art. 2°. O adicional de que trata o artigo anterior será incorporado na proporção de 10%
(dez por cento) por ano de exercício, consecutivo ou não, a todos os Servidores Militares
Estaduais que servirem no interior do estado, até o limite máximo de 100% (cem por cento).
Art. 3° - O beneficio instituído na presente Lei, para efeito de sua aplicação, terá como fator
referencial, o valor do soldo do Servidor Militar Estadual e será considerado vantagem
incorporável quando da passagem do policial militar para a inatividade.
Art. 4°. A concessão do adicional previsto no artigo 1° desta Lei, será feita automaticamente
pelos Órgãos Competentes das Instituições Militares do Estado quando da classificação do
Policial Militar na Unidade do Interior. Art. 5°. A concessão da vantagem prevista no artigo
2° desta Lei, será condicionada ao requerimento do militar a ser beneficiado, após sua
transferência para a capital ou quando de passagem para a inatividade. (grifo meu).            
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Logo, da simples leitura dos dispositivos acima, infere-se que, de fato, o servidor público
militar, que preste serviços no interior do Estado do Pará, tem direito à percepção do
adicional de interiorização na proporção de 50% (cinquenta por cento) de seu soldo.

Por outro lado, descabe cogitar da ocorrência de error in judicando, ao fundamento de que o
adicional de interiorização e a gratificação de localidade especial prevista art. 26, da Lei
estadual nº 4.491/73 possuírem o mesmo substrato fático.

Reza esse artigo:

Art. 26. A gratificação de localidade especial é devida ao policial militar que servir em
regiões inóspitas, seja pelas condições precárias de vida, seja pela insalubridade.            

Com efeito, facilmente constata-se que a natureza do fato gerador dos adicionais não se
confunde. O adicional de interiorização tem como base de sustentação a prestação de serviço
no interior do Estado, em qualquer localidade, não se referindo a lei a regiões inóspitas ou a
precárias condições de vida.            

Por seu turno, a gratificação de localidade especial possui como fundamento a prestação de
serviço em localidade inóspita, independentemente de ser ou não no interior do Estado,
bastando que sejam pelas condições precárias de vida ou pela insalubridade.

Nesse sentido, precedentes desta Corte:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. ADICIONAL DE
INTERIORIZAÇÃO COM PEDIDO DE VALORES RETROATIVOS. FATOS
JURÍDICOS DIVERSOS. APELAÇÃO INTERPOSTA PELO RÉU. REDUÇÃO DE
H O N O R Á R I O S  S U C U M B E N C I A I S .  I M P O S S I B I L I D A D E .  M A N T I D A
INTEGRALMENTE A SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. À
UNANIMIDADE. 1-Pela legislação existente é perfeitamente possível visualizar a
possibilidade de concessão do adicional de interiorização e também da gratificação de
localidade especial, uma vez que possuem naturezas distintas, e mais o adicional de
interiorização se faz exigível a partir do momento em que o militar encontre-se lotado no
interior do Estado, enquanto a gratificação de localidade especial exige que a prestação de
serviço se dê em regiões inóspitas, precárias em qualquer região do Estado.  2-De acordo
com o § 4º do artigo 20 do CPC, nas causas quando não houver condenação ou for vencida a
Fazenda Pública, não está o Juízo adstrito ao percentual mínimo de 10% (dez por cento) e
máximo de 20% (vinte por cento).  3-Arbitramento da verba honorária fixada pelo Juízo
sentenciante, está em consonância com o disposto no parágrafo 4º do art.20 do CPC. 4- No
caso dos autos há de se observar o grau de zelo do profissional, a natureza e a importância
da causa, o trabalho realizado e o tempo exigido para o seu serviço, que deve ser
remunerado com
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dignidade.  (TJ/PA, 2015.04787589-35, 154.769, Rel. MARIA DO CEO MACIEL
COUTINHO, Órgão Julgador 1ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2015-12-14,
Publicado em 2015-12-17).

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE PAGAMENTO E INCORPORAÇÃO DE
ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO. PRELIMINAR DE OFÍCIO. SENTENÇA
ILÍQUIDA. ACOLHIDA. REEXAME NECESSÁRIO. PRESCRIÇÃO BIENAL.
REJEITADA. ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO E GRATIFICAÇÃO DE
LOCALIDADE ESPECIAL.  NATUREZAS DIVERSAS.  CUMULAÇÃO.
POSSIBILIDADE. DIREITO RECONHECIDO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
FIXAÇÃO DE VALOR. OBSERVÂNCIA DO ARTIGO 20, §4º DO CPC. REEXAME
NECESSÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. FIXAÇÃO DA BASE
DE CÁLCULO E TERMO INICIAL. 1- Somente se poderá dispensar o reexame necessário,
com fundamento no §2º do art. 475 do CPC, caso a sentença seja líquida e o valor nela
quantificado não exceda a 60 (sessenta) salários mínimos, ou caso ela se refira a direito, de
valor certo que não supere aquele montante. Fora dessa hipótese, não há como se aplicar a
regra, sob pena de prejudicar a Fazenda Pública. Precedentes do STJ. Preliminar de ofício
acolhida;  2- Em se tratando de Fazenda Pública, aplica-se o prazo quinquenal, nos termos
do Decreto nº 20.910/1932. Precedentes do TJPA. Prejudicial de prescrição bienal rejeitada; 
3- O servidor militar que preste serviço no interior do Estado do Pará, tem direito a receber o
adicional de interiorização na proporção de 50% (cinquenta por cento) do respectivo soldo,
nos termos da Lei estadual nº 5.652/91, portanto, o requerente faz jus ao recebimento do
adicional de interiorização, pois é policial militar na ativa. Precedentes do TJPA;  4-
Afigura-se justo, ao caso em tela, o arbitramento de honorários no valor de R$1.000,00 (um
mil reais), conforme julgados perante esta Câmara no mesmo sentido;  5- Correção
monetária calculada com base no IPCA a partir da vigência da Lei 11.960/2009 e pelo INPC
em relação ao período anterior. Dies a quo é a data em que cada parcela deveria ter sido
paga, respeitados os 5 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação, em obediência a
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, nos autos da ADIN
4.357/DF e o Resp. 1205946/SP;  6- Juros moratórios devem incidir a partir da citação da
Fazenda Pública, sendo utilizados os mesmos juros aplicados à caderneta de poupança.
Inteligência do art. 219 do CPC e art. 1º-F da Lei 9.494/97 modificada pela Lei 11.960, de
29/06/2009;  7- Reexame Necessário e recurso de Apelação conhecidos e parcialmente
providos.  (TJ/PA, 2015.04669878-88, 154.415, Rel. CELIA REGINA DE LIMA
PINHEIRO, Órgão Julgador 2ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2015-12-03,
Publicado em 2015-12-10).

APELAÇÃO CÍVEL. ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO. CONCESSÃO
SIMULTÂNEA DO ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO E DA GRATIFICAÇÃO DE
LOCALIDADE ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Quanto ao requerimento de aplicação da prescrição
bienal ao caso em análise, nos termos do art. 206, § 2º, do Código Civil, o que carece de
fundamentação legal, pois é patente a necessidade de, em se tratando de Fazenda Pública,
aplicar-se a prescrição quinquenal, conforme aduz o Decreto nº. 20.910 de 06 de Janeiro de
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1932. 2. No que concerne à impossibilidade de acumulação do Adicional de Interiorização
com a Gratificação de Localidade Especial, tal assertiva não merece prosperar. A
Gratificação não se confunde com o Adicional, pois possuem finalidades distintas e
naturezas jurídicas completamente diversas, conforme entendimento já sedimentado em
nosso Egrégio Tribunal de Justiça. 3. Mantém-se o valor arbitrado pelo juízo a quo em
honorários advocatícios por entender terem sido devidamente fixados de acordo com
apreciação equitativa do juiz, nos termos do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil. 4.
Ante o exposto, CONHEÇO DO RECURSO DO ESTADO DO PARÁ E NEGO-LHE
PROVIMENTO.  (TJ/PA, 2015.04414485-64, 153.684, Rel. JOSE MARIA TEIXEIRA DO
ROSARIO, Órgão Julgador 4ª CAMARA CIVEL ISOLADA, Julgado em 2015-11-09,
Publicado em 2015-11-20).

AGRAVO INTERNO. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU SEGUIMENTO À APELAÇÃO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE E
CONTRÁRIA À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NO ÂMBITO DESTE TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO BIENAL NÃO
CABÍVEL A ESPECIE.  PARCELA QUE NÃO SE CONFUNDE COM A
GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE ESPECIAL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA NÃO
ARGUIDA EM APELACAO. AGRAVO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. É consolidado
o entendimento no sentido de que as verbas alimentares não se confundem com verbas
remuneratórias, sendo inaplicável, no presente caso, a prescrição bienal prevista no art. 206,
§2º, Código Civil, consoante se observa na pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça. 2. A presente controvérsia, referente ao pagamento de adicional de interiorização à
policial militar, é matéria que se encontra pacificada no âmbito deste Egrégio Tribunal de
Justiça, o qual sedimentou em sua jurisprudência, que o referido adicional e a gratificação de
localidade especial têm natureza e fatos geradores distintos, sendo que o pagamento de um
não exclui o pagamento do outro. Precedentes do TJPA. 3. Quanto ao pedido de revisão dos
honorários, não formulado no bojo do apelo, não merece ser enfrentado, haja vista que se
trata de inovação de tese recursal, acobertada pela preclusão consumativa. Precedentes do
STJ. 4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E IMPROVIDO, À UNANIMIDADE. 
(TJ/PA, 2015.01883988-44, 146.806, Rel. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO, Órgão
Julgador 5ª CAMARA CIVEL ISOLADA, Julgado em 2015-05-28, Publicado em 2015-06-
02).

Portanto, não há que se falar em cumulação indevida dessas vantagens, pois são distintas e
possuem natureza jurídica diversa.    

DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA FIXADOS.

Considerado o reexame necessário, entendo que merece reforma a decisão em tela no que se
refere a juros e correção monetária.

Digo isso porque no julgamento das ADIs n. 4.357-DF e 4.425-DF, declarou a
inconstitucionalidade da correção monetária apenas quanto ao segundo período, isto é,
quanto ao intervalo de tempo compreendido entre
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a inscrição do crédito em precatório até o seu efetivo pagamento.

Reforce-se, por sua importância, este ponto, relativo ao alcance da decisão proferida pelo
STF nas ADIs 4.357 e 4.425. Conforme ressaltou o Min. Luiz Fux, "a decisão do Supremo
Tribunal Federal foi clara no sentido de que o art. 1°-F da Lei n° 9.494/97, com a redação
dada pela Lei n° 11.960/09, não foi declarado inconstitucional por completo (manifestação
no Plenário Virtual do RE 870947).

O art. 1°-F da Lei n° 9.494/1997 trata de todo o período de existência da dívida judicial:
antes e depois de tornar-se precatório. No entanto, a decisão de inconstitucionalidade nas
ADIs 4.357 e 4.425 afastou tão somente a possibilidade de atualização pelo índice da
poupança (TR) durante o período de tramitação do precatório.

Confira-se o pronunciamento do Min. Luiz Fux no Plenário Virtual do RE 870.947:

Pois bem, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar as ADIs n° 4.357 e 4.425, declarou a
inconstitucionalidade da correção monetária pela TR apenas quanto ao segundo período, isto
é, quanto ao intervalo de tempo compreendido entre a inscrição do crédito em precatório e o
efetivo pagamento. Isso porque a norma constitucional impugnada nas ADIs (art. 100, §12,
da CRFB, incluído pela EC n° 62/09) referia-se apenas à atualização do precatório e não à
atualização da condenação ao concluir-se a fase de conhecimento.

Está claro, portanto, que nem o art. 100, da Constituição Federal, nem as decisões das Ações
Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, tratam dos índices de juros de mora e de
correção monetária no período anterior ao de tramitação do precatório.

Como consequência prática, em relação à correção monetária e juros relativos às verbas
pretéritas, anteriores à data da requisição de precatório, permanece plenamente válida a
utilização da TR, para a correção monetária, e de 0,5% ao mês, para fins de juros de mora.

Acrescento por fim, ainda, que os juros serão apurados a partir da citação e a correção
monetária desde a data em que os pagamentos das referidas parcelas deveriam ter sido
efetuados, uma vez que a correção monetária não constitui acréscimo patrimonial, porém
simples manutenção do "status quo ante", sendo mera atualização da dívida.

Sendo assim, conheço da apelação, mas nego-lhe provimento com base nos fundamentos
acima. Em reexame necessário, dou parcial provimento para reformar a decisão no ponto
concernente ao índice de correção monetária, aplicando-se ao mesmo o estipulado no art. 5º
da Lei n. 11.960/2009.

É como voto.
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Belém (Pa), de 18 outubro de 2016.

DESEMBARGADORA DRA. EZILDA PASTANA MUTRAN
Relatora
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